
PARECER Nº            , DE

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 771, DE 2017.



De autoria da nobre Deputada Rita Passos, o projeto em epígrafe tem por escopo incluir no calendário turístico do Estado a “Festa do Padroeiro Senhor Bom Jesus”, realizada anualmente no dia 6 de agosto.


Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos. 


A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.


Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno.


No entanto, conforme a informação prestada pela Divisão de Pesquisa Jurídica desta Casa (fls. 6) observamos que o evento em questão já foi incluído no calendário turístico pela Lei n° 12.982, de 2008. Por conseguinte, entendemos inadequada a aprovação do projeto, pois acarretaria uma sobreposição de leis dispondo sobre o mesmo assunto, fragilizando o ordenamento jurídico pela multiplicação desnecessária de diplomas similares e confundindo o hermeneuta.  


Por isso, somos contrários à aprovação Projeto de Lei nº 771, de 2017.




Sala das Comissões, em 
DEPUTADO GERALDO CRUZ
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